
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.173 - MG (2016/0247981-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : THIAGO ZACARONI RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA.  RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - In casu, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente em razão de possuir outras 
condenações anteriores, o que revela contumácia na prática de delitos e a necessidade 
de imposição da segregação cautelar em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva, assim como pela forma pela qual o delito foi perpetrado, roubo a uma jovem 
durante a madrugada mediante emprego de violência física (precedentes).

Recurso ordinário desprovido.  
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, , por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.173 - MG (2016/0247981-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto em favor de THIAGO 

ZACARONI RODRIGUES, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 

prática, em tese, do delito de roubo (fls. 51-53). 

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

visando à revogação da prisão preventiva. A ordem foi denegada, em v. acórdão cuja ementa 

foi assim redigida:

"HABEAS CORPUS. ROUBO. REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA SEGREGAÇÃO PREVENTIVA. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO DESIGNADA.AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. MODUS OPERANDI. ORDEM DENEGADA.

-A censurabilidade e a gravidade da conduta justificam o 
decreto prisional, inexistindo situação de constrangimento ilegal na 
manutenção da custódia amparada nos requisitos do art. 312e 313 do 
CPP, mormente em se considerando o modus operandi do delito"        (fl. 
118).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato das condutas supostamente praticadas, bem como que 

possuiria condições pessoais favoráveis (fls. 128-129).

Afirma que, em caso de condenação, o regime imposto será menos rigoroso 

que a prisão preventiva (fl. 130).

Requer, ao final, "a concessão definitiva da ordem, para revogar a prisão 

preventiva e substituí-la por outras medidas cautelares diversas da prisão"    (fl. 132.
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A liminar foi indeferida às fls. 140-142.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 224-226, opinou pela 

prejudicialidade do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 76.173 - MG (2016/0247981-7)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.  RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - In casu, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente em razão de possuir outras condenações 
anteriores, o que revela contumácia na prática de delitos 
e a necessidade de imposição da segregação cautelar 
em virtude do fundado receio de reiteração delitiva, 
assim como pela forma pela qual o delito foi 
perpetrado, roubo a uma jovem durante a madrugada 
mediante emprego de violência física (precedentes).

Recurso ordinário desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de 

fundamentação da r. decisão que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
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A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. 

Ocorre que, consoante parecer ministerial, às fls. 225-226, verifica-se a 

prolação de sentença na origem condenando o recorrente à pena de 4 anos e 6 meses de 

reclusão, e pagamento de 20 dias-multa, no regime inicial fechado. O decreto prisional foi 

mantido, conforme excerto da r. sentença "O acusado respondeu ao processo preso 

preventivamente, de forma que, permanecendo os pressupostos de fato e de direito que 

embasaram a decretação do seu encarceramento, não há motivo para sua liberação a 

essa altura do processo".De fato, a gravidade concreta do crime, agora confirmada em 

sentença, indica periculosidade concreta do réu. Ademais, sua certidão de antecedentes 

demonstra envolvimento pretérito em delitos patrimoniais, contexto em que sua 

liberdade, antes do processo de ressocialização, ocasionaria instabilidade no meio 

social", grifei (fl. 210). Dessa forma, permaneceram presentes os mesmos fundamentos do 

decisum originário, razão pela qual autorizado está seu exame, mesmo diante da presença de 

novo título prisional. 

Nesse sentido:

"RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA.   SUPERVENIÊNCIA   
DE   SENTENÇA.   AUSÊNCIA   DE  NOVOS FUNDAMENTOS.   NÃO   
CONFIGURAÇÃO   DE  NOVO  TÍTULO.  FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS. RECURSO 
PROVIDO.

1.  No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A 
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prisão antes  do  trânsito  em  julgado,  cabível excepcionalmente e apenas 
quando   concretamente   comprovada   a   existência   do  periculum 
libertatis,  deve  vir sempre baseada em fundamentação concreta, não em  
meras conjecturas, tampouco em repetição dos termos previstos no art. 
312 do Código de Processo Penal.

2.  A  sentença  condenatória  que  mantém  a prisão 
cautelar do réu somente constitui novo título judicial se agregar novos 
fundamentos, com base no art. 312 do Código de Processo Penal. 
Precedentes.

3. Caso em que o decreto que impôs a prisão preventiva ao 
recorrente não  apresentou  motivação idônea, apta a justificar sua 
segregação, tendo  se  limitado  a  afirmar,  de  modo  abstrato, que a 
custódia cautelar  seria  necessária  para garantir a instrução criminal, 
sem demonstrar  a  existência  de  elementos  concretos  que  levassem à 
conclusão sobre a possibilidade de interferência nas investigações.

4.  As  invocações  relativas à gravidade do delito, à 
possibilidade abstrata  de  reiteração  delitiva, à reprovabilidade da 
conduta e à repercussão  social  do delito não são motivos idôneos para 
manter a segregação  preventiva, se não estiverem apoiadas em fatos 
concretos (Precedentes).

5.  Recurso  provido  para  determinar  a soltura do 
recorrente, sem prejuízo   de   que  seja  decretada  nova  custódia,  com  
base  em fundamentação concreta, caso demonstrada sua necessidade" 
(RHC n. 58.945/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 17/8/2016, grifei).

Assim sendo, para delimitar a quaestio, transcrevo o seguinte excerto da r. 

decisão que homologou o flagrante e o converteu em prisão preventiva:

"A gravidade concreta da conduta e o fundado receio de reiteração 
delitiva conferem lastro de legitimidade ao decreto constritivo de liberdade.

Segundo consta, o autuado além de possuir registro anterior por crime 
contra patrimônio (furto, conforme CAC de f.12), revelou periculosidade concreta ao 
perpetrar o suposto crime de roubo, visto que, durante a madrugada, por volta de 
01:30 horas, teria abordado uma jovem de 18 anos que caminhava sozinha pela rua e, 
em virtude da leve resistência da vítima em lhe entregar o aparelho celular, passado a 
cometer violência física contra ela, desferindo-lhe efetivos socos na barriga e tapas no 
rosto, empreendendo fuga de posse da res furtiva em seguida.

Assim, o modo de execução do crime, em principio, revelador do emprego 
de agressividade desproporcional contra uma mulher vulnerável e indefesa, durante o 
periodo noturno, evidencia a necessidade da constrição cautelar para a garantia da 
ordem pública, o que se reforça pela existência de registro policial de envolvimento 
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pretérito em ocorrência de delito patrimonial e pela confissão feita informalmente pelo 
autuado aos milicianos acerca da autoria de outro furto de aparelho celular" (fl.52).

Da análise dos excertos acima colacionados, verifica-se que a decisão 

reprochada evidenciou, embora de maneira sucinta, a justificativa da prisão cautelar imposta 

ao recorrente, em razão da necessidade de acautelamento da ordem pública, pela sua 

contumácia delitiva, circunstância apta a justificar a imposição da segregação cautelar em 

virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 

A meu ver, não se trata de afirmação dissociada de elementos concretos 

contidos nos autos. De fato, do exame dos antecedentes criminais do recorrente 

colacionados ao processo (fls. 49-50), verifica-se a existência de passagens anteriores, 

inclusive por crimes contra o patrimônio, circunstância que, consoante bem asseverado pelo 

magistrado na decisão aqui reprochada, colocaria a ordem pública sob risco caso o recorrente 

estivesse solto, uma vez que evidenciada, com precisão, a real possibilidade de cometimento 

de novos delitos.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ART. 155, §§1º E 2º, IV, DO CP. NULIDADE. 
GRAVAÇÕES ILÍCITAS. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RESGUARDO A ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do 
remédio heróico, bem como do recurso ordinário dele originado, 
indicando, por meio de prova pré-constituída, o constrangimento ilegal 
ventilado. Ausentes documentos comprobatórios em relação à suposta 
ilegalidade em gravações telefônicas que deram supedâneo à denúncia, 
inviável a análise da questão por este Superior Tribunal de Justiça.

2. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em 
dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
especialmente em elementos extraídos da conduta perpetrada pelos 
acusados. Na hipótese, o magistrado a quo registrou o modus operandi 
empregado no cometimento do delito, destacando tratar-se de uma 
"escalada de atentados contra o patrimônio de diversos condomínios em 
área residencial". Além disso, as instâncias de origem ressaltaram o risco 
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concreto de reiteração delitiva dos recorrentes, afirmando o Tribunal 
que os réus "estariam envolvidos também em diversos outros delitos, os 
quais se encontram em investigação", tudo a evidenciar a necessidade 
da prisão para a garantia da ordem pública.

3. Recurso a que se nega provimento" (RHC n. 68.800/DF, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
10/6/2016).

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ACÓRDÃO QUE 
RESTABELECEU PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO NO QUADRO FÁTICO. 
OFENSA A JULGADO DA CORTE ESTADUAL E VIOLAÇÃO DA COISA 
JULGADA. ELEVADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ACUSADO 
QUE RESPONDE DUAS OUTRAS AÇÕES PENAIS E QUE HAVIA SIDO 
BENEFICIADO RECENTEMENTE COM ALVARÁ DE SOLTURA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O acórdão impugnado encontra-se devidamente 
fundamentado, tendo a Corte Estadual tornado sem efeito a decisão de 
primeiro grau que concedeu a liberdade provisória ao paciente mediante a 
aplicação de medidas alternativas à prisão. Consignou que a nova decisão 
que concedeu a liberdade ao paciente, "sem que houvesse qualquer fato 
novo a justificar a revogação da constrição cautelar", deu nova 
interpretação ao quadro fático já analisado, afrontando a soberania de 
julgado proferido naquela Corte que havia confirmado decisão anterior do 
Magistrado de primeiro grau que negou a liberdade, incorrendo em 
flagrante afronta à coisa julgada.

2. Acrescentou o Tribunal a quo no julgado que estavam 
presentes os requisitos justificadores da custódia cautelar, destacando 
que o acusado já respondia a dois outros processos e que incorreu na 
prática de novo crime em pouco mais de um mês após ter sido concedida 
a liberdade.

3. A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de 
que inquéritos e ações penais em curso constituem elementos capazes de 
demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 
decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 344.875/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/6/2016).

Não se pode olvidar, ademais, que a segregação cautelar também se justifica 

pela periculosidade concreta do agente, demonstrada pelo modus operandi do delito 

praticado, ou seja, roubo a uma jovem perpetrado durante a madrugada mediante emprego de 
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violência física, "desferindo-lhe efetivos socos na barriga e tapas no rosto, empreendendo 

fuga de posse da res furtiva em seguida", circunstância que denota a audácia e o desprezo 

do recorrente pelas regras de convivência em sociedade, o que recomenda a manutenção de 

sua custódia cautelar para assegurar a ordem pública.

Acerca do tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA CONSTRITIVA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE 
ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recente 
alteração jurisprudencial, retomou o curso regular do processo penal, ao 
não mais admitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, 1.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, 
julgado em 07/08/2012, DJe de 10/09/2012; HC 104.045/RJ, 1.ª Turma, 
Rel. Min. ROSA WEBER, julgado em 28/08/2012, DJe de 05/09/2012.  
Decisões monocráticas dos ministros LUIZ FUX e DIAS TOFFOLI, 
respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 
114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada 
pelo Ministro MARCO AURÉLIO, no sentido de que, "no tocante a habeas 
já formalizado sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não 
ocorrerá prejuízo para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a 
conceder, se for o caso, a ordem de ofício." 3. Hipótese em que a 
manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada em face das circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do 
agente, a indicar a necessidade de sua segregação para a garantia da 
ordem pública, considerando-se, sobretudo, o modus operandi dos delitos. 
Precedentes.

4. Conforme salientou o Tribunal de origem, o Paciente, 
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agindo em concurso com outros agentes, previamente ajustados e com 
identidade de desígnios, teria praticado delito de roubo circunstanciado, 
no interior da residência das vítimas - uma delas idosa com 75 (setenta e 
cinco) anos de idade -, mediante grave ameaça exercida com o emprego 
de uma arma de fogo, uma faca e um facão.

5. A existência de condições pessoais favoráveis tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não 
tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, quando 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a 
decretação da medida extrema, como ocorre na hipótese em tela.

6. Ausência de ilegalidade flagrante apta a ensejar a 
eventual concessão da ordem de ofício.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida" (HC n. 
252.648/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 3/2/2014), 
grifei.

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
JUSTIFICADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA VISANDO A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO 
DEMONSTRADA PELO MODUS OPERANDI. ROUBO PERPETRADO 
EM CONCURSO DE AGENTES E COM EMPREGO DE UM FACÃO 
UTILIZADO PARA RENDER A VÍTIMA NO INTERIOR DO TÁXI EM 
QUE TRABALHAVA. RECURSO DESPROVIDO.

- A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão 
cautelar, como medida de caráter excepcional, deve ser imposta, ou 
mantida, apenas quando atendidas, mediante decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), as exigências do art. 312 do CPP. Isso 
porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória definitiva, é a 
regra, e o enclausuramento provisório, a exceção, como têm insistido esta 
Corte e o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, por força do 
princípio da presunção de inocência, ou da não culpabilidade.

- A decisão que determinou a segregação provisória foi 
devidamente fundamentada para garantia da ordem pública, como forma 
de acautelamento do meio social, em razão das circunstâncias do caso 
concreto que retratam a periculosidade social do paciente, considerando, 
sobretudo, o modus operandi dos delitos, no qual o acusado, em 
concurso com outro agente menor de idade, rendeu a vítima com um 
facão de aproximadamente 30cm no interior do táxi em que a vítima 
trabalhava, demonstrando ousadia e total desrespeito ao patrimônio 
alheio e às regras de convívio em sociedade.

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 44.917/MG, Sexta 
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Turma, Relª. Min.ª Marilza Maynard - Desembargadora convocada do 
TJ/SE, DJe de 15/04/2014, grifei).

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade passível de ser sanada na 

presente via, sendo o desprovimento do recurso medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao recuso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0247981-7 RHC    76.173 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000572563201613  0032330122016  05466938920168130000  0694160032330  
10000160546693000  10000160546693001  304741320168130694  694160032330

EM MESA JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THIAGO ZACARONI RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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